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BOLETIM 93 
Brasília, 31 de março de 2016  
 

Reprovação do governo 
Dilma se mantém em 69%; 
10% aprovam, diz IBOPE 

 
A avaliação negativa do governo da 

presidenta Dilma Rousseff apresentou melhora de 
um ponto percentual em março. A porcentagem 
de entrevistados que consideram a gestão federal 
ruim ou péssimo caiu de 70% em dezembro para 
69% agora, segundo pesquisa do Ibope divulgada 
nesta quarta-feira (30) pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI). 

O percentual de brasileiros que avaliam o 
governo como regular caiu de 20% para 19%, 
enquanto a parcela que considera a gestão ótima 
ou boa subiu um ponto percentual, de 9% para 
10%. 

No que diz respeito à maneira de Dilma 
governar, a taxa ficou estável, com desaprovação 
de 82% dos entrevistados. Os que aprovam 
também se mantiveram nos 14%. 

Por outro lado, subiu o número de pessoas 
que disserem não ter confiança em Dilma, com 
alta de dois pontos percentuais, de 78% para 80%. 
Os que disseram ter confiança ficaram estável em 
relação à pesquisa anterior, realizada em 
dezembro, no patamar de 18%. 

Em uma análise de perspectiva futura, 
subiu também o percentual de entrevistados que 
acreditam que o restante do governo Dilma será 
ruim ou péssimo, de 65% para 68%. A avaliação 

regular caiu de 20% para 18%, ótimo e bom teve 
oscilação para cima, de 9% para 10%. 

A aprovação do governo Dilma mantém-se 
há quatro trimestres no nível mais baixo já 
registrado para uma gestão federal desde 
novembro de 1989, quando a pesquisa do Ibope 
registrou apenas 9% de aprovação ao governo 
José Sarney. A pesquisa Ibope/CNI entrevistou 
2002 pessoas entre os dias 17 e 20 de março, em 
142 municípios. A margem de erro é de dois 
pontos percentuais. 
 

Fonte: Agência Brasil 
 

Comissão sobre 
financiamento da 
atividade sindical realiza 
seminário em São Paulo 

 
A Comissão Especial sobre Financiamento 

da Atividade Sindical realiza seminário nesta 
quinta-feira (31) no Clube do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Piracicaba, em São Paulo, O 
deputado Bebeto (PSB-BA) (foto), relator da 
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comissão, é autor do requerimento para 
realização do evento. Estão sendo realizados 
seminários em vários estados para debater a 
proposta. 

O objetivo da comissão é elaborar uma 
proposta que unifique os projetos de lei em 
tramitação na Câmara dos Deputados que tratam 
da estrutura sindical, do financiamento sindical e 
da organização dos sindicatos. 

A comissão foi instalada no dia 1º de 
outubro do ano passado e tem como presidente o 
deputado Paulo Pereira da Silva (SD-SP). 
 

Fonte: Agência Câmara 
 

Governo registra déficit de 
R$ 25,1 bi em fevereiro 

 
A queda na arrecadação provocada pelo 

agravamento da crise econômica levou o Governo 
Central, composto pelo Tesouro Nacional, 
Previdência Social e Banco Central, a registrar o 
segundo maior déficit primário mensal da história. 
Somente em fevereiro, o resultado negativo ficou 
em R$ 25,1 bilhões. 

O déficit primário é o resultado das contas 
públicas antes do pagamento dos juros da dívida 
pública. O resultado de fevereiro só não é pior que 
o de dezembro do ano passado, quando o déficit 
alcançou R$ 60,7 bilhões. Mas Naquela ocasião, o 
resultado negativo havia sido inflado pelo 
pagamento de passivos da União com bancos 
públicos e fundos oficiais por determinação do 
Tribunal de Contas da União (TCU). 
  Com o resultado de fevereiro, o Governo 
Central passou a acumular déficit primário de R$ 

10,3 bilhões em 2016 depois de ter registrado 
resultado positivo em janeiro. 
 

Fonte: Portal EBC 
 

Medida Provisória autoriza 
uso do FGTS como 
garantia para crédito 
consignado 

 
Para ampliar o acesso ao crédito no país e 

estimular a economia, o governo federal publicou 
nesta quarta-feira (30), no Diário Oficial da União, 
a Medida Provisória º 719, que autoriza o uso do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 
da multa por demissão sem justa causa como 
garantia em operações de crédito consignado. A 
nova regra vai facilitar o acesso de trabalhadores 
da iniciativa privada a essa modalidade de 
empréstimo, que barateia o crédito porque 
oferece juros menores, e desconta as parcelas 
direto na folha de pagamento. 

O coordenador geral do FGTS no Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, Bolivar Moura 
Neto, explica que o crédito consignado funciona 
no país desde 2003, a partir da Lei nº 10.820. Mas 
ele acaba beneficiando principalmente servidores 
públicos, aposentados e pensionistas do INSS. 
“Trabalhadores da iniciativa privada têm 
dificuldades para acessar essa modalidade porque 
a rotatividade no setor privado é grande e eles 
não conseguem dar garantias de pagamento da 
dívida em caso de perda do emprego. Agora, eles 
terão essa garantia”, explica. 
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Com a MP, os trabalhadores poderão 
oferecer como garantia de pagamento até 10% do 
total do FGTS, mais 100% do valor da multa paga 
pela empresa em caso de demissão sem justa 
causa ou com culpa recíproca. “É importante dizer 
que esse dinheiro não vai descapitalizar o FGTS, 
porque ele não poderá ser sacado com o objetivo 
de pagar o empréstimo. Ele serve apenas como 
garantia e só poderá ser usado se o trabalhador 
for demitido, o que já acontece hoje”, esclarece 
Moura. 

Regulamentação - A medida ainda 
necessita de regulamentação. O Conselho Curador 
do FGTS vai se reunir para definir as taxas de juros 
e o número máximo de parcelas admitidas para o 
empréstimo consignado vinculado ao fundo de 
garantia. A Caixa, que é a instituição financeira 
operadora do FGTS, vai estabelecer os 
procedimentos operacionais dessas transações. 
 

Fonte: MTPS 
 

Senado aprova 
compensação ao FGTS em 
caso de atraso no Minha 
Casa, Minha Vida 

 
O plenário do Senado aprovou nesta 

quarta-feira (21) a Medida Provisória (MP) 
698/15, que muda as regras do Programa Minha 
Casa, Minha Vida para garantir o pagamento 
quando o beneficiário não quitar as prestações do 
imóvel financiado com recursos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). O objetivo é 

assegurar ressarcimento ao FGTS quando as 
prestações dos imóveis não forem pagas. 

Atualmente, o FGTS financia a fundo 
perdido 95% das moradias para as faixas do 
programa voltadas para população de baixa 
renda. Os 5% restantes, o morador tem que pagar. 
Com a MP, caso isso não ocorra, os prejuízos 
serão bancados por meio do Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR). 

O FAR deverá assumir a dívida do agente 
financiador e cobrar as prestações atrasadas do 
mutuário. Para que isso aconteça, será feita uma 
caução de depósito dos recursos recebidos do 
FGTS nos mesmos valores do financiamento feito 
ao mutuário. O Tesouro Nacional é o garantidor 
que compensará o FGTS em caso de 
inadimplência. 

O FGTS é composto por recursos 
depositados pelos empregadores e tem por 
objetivo proteger o trabalhador nos casos de 
demissão sem justa causa. Cada empregador 
deposita o equivalente a 8% do salário do 
empregado em uma conta, no início de cada mês. 

O projeto também determina que 10% dos 
recursos destinados pela União ao Programa 
Minha Casa, Minha Vida para a construção de 
imóveis para pessoas de baixa renda terão que ser 
aplicados em projetos nos municípios com menos 
de 50 mil habitantes. 

Em outubro do ano passado, o conselho 
curador do FGTS aprovou a injeção de R$ 3,3 
bilhões do Fundo. Este ano, a estimativa é de mais 
de R$ 4,8 bilhões para a construção de moradias 
para a Faixa 1 do programa, destinada às famílias 
com renda mensal de até R$ 1,6 mil. Até então, o 
FGTS só atuava no programa de habitação popular 
do governo por meio de descontos e juros 
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subsidiados nas faixas 2 e 3, para famílias com 
renda de até R$ 5 mil. 

O texto foi aprovado pelos senadores sem 
alteração em relação ao enviado pela Câmara e 
segue agora para sanção da presidenta Dilma 
Rousseff. 

Fonte: Portal EBC 
 

CAS transfere à 
Previdência pagamento de 
salário-maternidade de 
microempresas 

 
A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) 

aprovou projeto nesta quarta-feira (30) que 
transfere das micro e pequenas empresas para a 
Previdência Social a responsabilidade pelo 
pagamento direto do salário-maternidade. O PLS 
732/2015 será agora encaminhado à Câmara dos 
Deputados. 

Hoje, a Lei 8.213/1991 obriga as empresas 
a pagar diretamente o benefício, cujo valor será, 
depois, restituído pela Previdência. A restituição é 
feita por meio de abatimento de contribuições 
sobre a folha de salários. Mas, segundo a autora 
da proposta, senadora Gleisi Hoffmann (PT-PR), ao 
responsabilizar os pequenos empresários pelo 
pagamento direto do salário-maternidade, o 
legislador desconsiderou o fato de as micro e 
pequenas empresas terem quadro de empregados 
e faturamento reduzido, o que impede a rápida 
compensação do salário-maternidade. 
 

Fonte: Agência Senado 

Prazo para solicitar revisão 
de aposentadoria é de 
quatro anos 

 
O prazo para ação de revisão de 

aposentadoria é de quatro anos, conforme 
previsto no artigo 178 Código Civil. Sendo assim, 
há prescrição de direito no caso em que a ação é 
feita 13 anos depois de a beneficiária aderir às 
alterações do plano. O entendimento é da 3ª 
Turma do Superior Tribunal de Justiça. 

No caso julgado, uma empregada pública 
se aposentou em 1997, recebendo proventos do 
plano de previdência complementar da Fundação 
dos Economiários Federais (Funcef) no valor de 
70% da remuneração. Após o conhecimento de 
decisões da fundação, a funcionária aposentada 
entrou com ação para alterar o valor do benefício 
inicial para 80% da remuneração, bem como a 
cobrança da diferença retroativa. 

A ação judicial data de 2010, portanto, 13 
anos após a aposentadoria da autora. A Funcef foi 
condenada a pagar os atrasados e fazer a 
alteração do percentual na sentença. A decisão 
não foi modificada pelo Tribunal de Justiça do Rio 
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Grande do Sul, o que fez a fundação recorrer ao 
STJ. 

Ao julgar o recurso movido pela Funcef, o 
ministro João Otávio de Noronha citou a atual 
jurisprudência da corte no sentido da prescrição 
do direito, após um certo período de tempo sem 
contestação por parte do beneficiário. 

“O Superior Tribunal de Justiça alterou o 
entendimento até então existente e passou a 
reconhecer a decadência nas situações em que o 
participante de plano de aposentadoria 
complementar privada, a fim de obter a revisão 
do benefício, busca desconstituir a relação jurídica 
fundamental entre as partes para fazer jus à 
aposentadoria proporcional em percentual 
diverso daquele contratado”, argumentou. 

 
Fonte: Consultor Jurídico 

  

Receber parcela indevida 
de seguro-desemprego 
não inviabiliza benefício 

 
O fato de o segurado ter recebido parcela 

indevida de seguro-desemprego no passado não 
impede que ele receba novamente o benefício. Foi 
o que concluiu a 4ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região ao determinar que a Caixa 
Econômica Federal pague o seguro ao trabalhador 
e compense o valor. 

O segurado, que mora em Criciúma (SC), 
ajuizou ação após ser demitido sem justa causa, 
em maio de 2015, e ter o benefício negado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. O órgão 
afirmou que ele teria um débito de R$ 996,80 com 
a União referente a uma parcela de seguro-

desemprego recebida indevidamente em 2013 e, 
por isso, não poderia receber mais o benefício. 

A 4ª Vara Federal de Criciúma determinou 
o pagamento e a compensação da dívida nas 
parcelas a serem pagas. O processo foi enviado ao 
tribunal para reexame. A desembargadora federal 
Vivian Josete Pantaleão Caminha, que relatou o 
caso, manteve a decisão. 

Na avaliação dela, a dívida anterior não 
exclui o direito a novo benefício. “É cabível o 
encaminhamento do pedido de seguro-
desemprego mesmo que a parte impetrante 
possua dívida perante a União decorrente de 
seguro-desemprego anterior, uma vez que pode 
ser utilizado o procedimento da compensação”, 
decidiu. Com informações da Assessoria de 
Imprensa do TRF-4. Processo 5006493-
50.2015.4.04.7204/SC 

Fonte: Consultor Jurídico 

 Novos motivos para faltas 
justificadas são 
acrescentados a CLT 

 
A Lei nº 13.257/16, que dispõe sobre as 

políticas públicas para a primeira infância, 
acrescentou ao art. 473 da CLT os incisos X e XI, 
ampliando o rol de possibilidades de faltas 
justificadas, as quais asseguram ao empregado o 
direito de deixar de comparecer ao serviço sem 
prejuízo do salário. 

Os referidos incisos dispõem que: 
“X - até 2 (dois) dias para acompanhar consultas 
médicas e exames complementares durante o 
período de gravidez de sua esposa ou 
companheira, 
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XI - por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho 
de até 6 (seis) anos em consulta médica.” 

As alterações estão vigentes desde 
08/03/2016. 

Fonte: Jusbrasil 
   

Demissão de servidores é 
estudada pelo governo, 
afirma Nelson Barbosa 

 
Em audiência pública ainda em andamento 

na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), o 
ministro da Fazenda, Nelson Barbosa (foto), disse 
que o governo está analisando "medidas de 
ajustes automáticos de despesa", que incluem até 
programas de desligamento voluntários de 
servidores e suspensão do aumento real do salário 
mínimo. 

Ele também afirmou que fechar 2016 com 
a inflação abaixo de 7% deixou de ser uma 
possibilidade remota para se tornar algo provável. 

No ano passado, o Índice de Preços ao 
Consumidor — Amplo (IPCA), que mede a inflação 
oficial, ficou em 10,67%, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Foi o maior índice desde 2002. 

O ministro afirmou ainda que os estados 
poderão ganhar 20 anos a mais para pagar suas 
dívidas à União. A prorrogação do prazo de 
pagamento só ocorrerá, no entanto, se os 
governos estaduais se comprometerem a cortar 
gastos.  
 

Fonte: Agência Senado 
  

Empresa pagará dano 
moral coletivo por 
irregularidades no 
recolhimento do FGTS 

 
Acórdão da 2ª Turma do Tribunal Regional 

do Trabalho da 8ª Região, condenou a empresa TC 
LOGISTICA INTEGRADA LTDA, que atua no 
município de Ananindeua, ao pagamento de dano 
moral coletivo por irregularidades no 
recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) de seus empregados. A decisão foi 
proferida nos autos do Processo Nº 0000431-
90.2015.5.08.0121, que trata de Ação Coletiva 
ajuizada pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES 
EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS 
SECAS, MOLHADAS, LÍQUIDAS, DE DERIVADOS DE 
PETRÓLEO DAS DISTRIBUIDORAS DE G.L.P. E SEUS 
CONCESSIONÁRIOS E ANEXOS DO ESTADO DO 
PARÁ – SINTRACARPA. 

Na sentença de primeiro grau, que 
reconheceu o procedimento ilícito da empresa 
com relação ao recolhimento do FGTS e 
determinou a cessação desta conduta sob pena de 
multa diária, foi julgado improcedente o pedido 
de dano moral coletivo. Em análise do Recurso 
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Ordinário interposto pelo Sindicato, o Acórdão da 
2ª Turma reforma a sentença neste ponto, 
condenando a empresa pagar o valor de R$ 20 mil, 
que deve ser revertida em favor do FAT – Fundo 
de Amparo ao Trabalhador. 

Na fundamentação, a Juíza Convocada 
Maria Edilene Franco, Relatora do Processo, 
destaca que, “ao deixar de proceder o 
recolhimento dos valores devidos ao FGTS, a ré 
findou por privar, além de seus empregados, toda 
a coletividade que também é destinatária direta 
deste fundo, corriqueiramente utilizado em 
políticas de saneamento básico e habitação. 
Incorreu, assim, em flagrante violação aos 
postulados da dignidade da pessoa humana e 
valor social do trabalho, previstos no artigo 1º, III 
e IV, da Constituição Federal, o que enseja 
imediata reparação”. Em parecer sobre o caso, o 
Ministério Público do Trabalho opinou pelo 
conhecimento e provimento do Recurso Ordinário 
do autor. 

Fonte: Âmbito Jurídico 
  

Empregado impedido de 
trabalhar durante aviso 
prévio será indenizado 

 
Empresa que impede funcionário de 

trabalhar durante aviso prévio comete danos 
morais. Com base nesse entendimento, a 7ª 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve 
decisão que condenou uma transportadora a 
indenizar um motorista. 

No período do aviso prévio, ele disse que 
ficava sentado no depósito da empresa durante as 
seis horas de jornada, sem serviço e escutando 

chacotas de colegas devido à inatividade imposta 
pela própria transportadora. 

O trabalhador sentiu-se humilhado, pediu 
reparação pelos danos e quis obter da Justiça a 
declaração de nulidade do aviso prévio para 
recebê-lo como indenização. Por outro lado, a 
transportadora alegou que ele se recusava a fazer 
as entregas com o argumento de que não iria 
trabalhar durante o aviso, mesmo diante das 
ordens de seu superior. Segundo a defesa, a 
conduta representou descaso com o serviço. 

O juízo da 4ª Vara do Trabalho de Bauru 
(SP) condenou a empresa a pagar indenização de 
R$ 1.000. Conforme a sentença, a tese de que o 
motorista se negou a trabalhar é inconsistente 
porque a transportadora, apesar de não ter tido 
mais interesse em seus serviços, o obrigou a 
cumprir o aviso somente para ter mais tempo 
para pagar as verbas rescisórias. O juiz concluiu 
que houve abuso de direito e declarou a nulidade, 
determinando o pagamento do aviso prévio 
indenizado. 

A decisão foi mantida pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas-
SP), para quem a transportadora poderia até ter 
punido disciplinarmente o motorista caso ele se 
negasse a entregar as encomendas, mas, ao não 
determinar a prestação dos serviços, expôs o 
empregado a situação vexatória. 

 
Fonte: Consultor Jurídico 
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